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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA (RELATOR CONVOCADO):
1. FERNANDO AÉCIO DE AMORIM CARVALHO ajuizou ação ordinária em face da Fundação Universidade Federal do Piauí – FUFPI, objetivando a incorporação aos seus vencimentos do índice de 26,05% relativo à URP de fevereiro de 1989.

2. Sentença proferida pelo MM. Juiz Federal Substituto, na titularidade da 5ª Vara da Seção Judiciária do Piauí, julgou improcedente o pedido e condenou o autor ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa (fls. 97/100).   

3. Em suas razões de apelação, requer o Autor que lhe seja deferido o benefício da justiça gratuita, com a consequente isenção do pagamento dos honorários advocatícios ou que seja reduzido o valor da referida verba (fls. 122/127).  

4. Recebido o recurso em ambos os efeitos (fl. 130) e com as contrarrazões (fls. 131/135), subiram os autos a esta Corte.

É o relatório.

V O T O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA (RELATOR CONVOCADO):
1. Esta Corte firmou entendimento no sentido de que o benefício da gratuidade de justiça deverá ser deferido à parte que receba rendimentos mensais correspondentes a até 10 (dez) salários-mínimos.

2. Assim, não há que se falar no deferimento do benefício da justiça gratuita. Conforme contracheque de fl. 18, os rendimentos líquidos do autor, em outubro de 2002, totalizavam R$ 3.842,40 (três mil, oitocentos e quarenta e dois reais e quarenta centavos), ou seja, alcançavam patamar superior a 10 salários mínimos da época – R$ 200,00 (duzentos reais). Além disso, não demonstrou, cabalmente, possuir despesas que o impossibilite de arcar com os custos processuais. Nesse sentido: 

3. Nesse sentido, trago à colação o seguinte precedente desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. INDEFERIMENTO.

1. É certo que a Lei 1.060/50 estabelece que "a parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de que não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família" (art. 4º). Tal regra, todavia, não é absoluta, comportando exceção quando houver prova de que o requerente possui condições de suportar os ônus da sucumbência (§ 1º do art. 4º e art. 5º).

2. No presente caso, deve ser afastada a presunção de miserabilidade, tendo em vista que o agravante, servidor público, percebe vencimentos brutos superiores a 10 (dez) salários mínimos, é patrocinado por advogado particular, e não demonstrou, cabalmente, possuir despesas que o impossibilitem de arcar com os custos processuais.

3. Se, porém, tratar-se de caso em que, efetivamente, o recorrente não reúna condições financeiras para arcar com as despesas processuais, cabe-lhe fazer prova de tal fato, apresentando elementos que demonstrem que o salário por ele percebido é insuficiente para arcar com as custas processuais ou comprovando gastos que absorvam substancial parte dos vencimentos em ordem a reduzir-lhe, de modo especial, a suficiência financeira.

4. Agravo regimental desprovido.

(AGA 0075859-08.2010.4.01.0000/DF, Rel. Desembargador Federal Fagundes De Deus, Quinta Turma,e-DJF1 p.116 de 22/08/2011)

4. Indefiro, pois, os benefícios da gratuidade judiciária.

5. Quanto aos honorários advocatícios, entendo que devem ser reduzidos, em consideração à complexidade da causa, já que, tratando-se de matéria de direito, foi desnecessário maior dedicação quanto ao acompanhamento da instrução. Assim, atento aos parâmetros do artigo 20, § 4º do CPC, tenho por razoável sua redução para R$ 2.000,00 (dois mil reais).

6. Em face do exposto, dou parcial provimento à apelação, nos termos do item 5.

É o voto.

JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA
RELATOR CONVOCADO
(D?8M<) - Nº Lote: 2015082912 - 2_2 - APELAÇÃO CÍVEL N. 2003.40.00.002945-9/PI
(D?8M<) - Nº Lote: 2015082912 - 2_2 - APELAÇÃO CÍVEL N. 2003.40.00.002945-9/PI

[image: image1.jpg]